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MEC e Planejamento autorizam 1,9 mil novas vagas de trabalho 

 

Uma boa notícia para a educação superior do Brasil foi publicada na edição do Diário Oficial da União 

desta quinta-feira, 19. Por meio da Portaria Interministerial nº 316, de 9/10/2017, os respectivos 

ministros da Educação, Mendonça Filho, e do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP), Dyogo 

Oliveira, autorizaram a criação de 1,9 mil vagas dos bancos de professor-equivalente e do quadro 

técnico-administrativo das universidades federais. Desse total, 1,2 mil vagas são para contratação de 

docentes e 700 para cargos técnico-administrativos. 

 

"Essa liberação é importante para que as universidades federais continuem oferecendo seus cursos de 

graduação com a qualidade já reconhecida pela sociedade brasileira. Também reafirmamos nosso 

compromisso e do governo federal com o ensino superior", destaca o ministro da Educação, Mendonça 

Filho. A medida visa recompor, em parte, o quadro de servidores necessário para atender ao aumento 

da oferta de cursos e à criação de universidades federais e campus ocorridos nos últimos anos. 

 

A última liberação de docentes ocorreu em agosto de 2015, quando foram autorizadas 880 vagas para 

contratação no âmbito do programa de ampliação dos cursos de medicina. No caso do quadro técnico-

administrativos, a última liberação de vagas data de abril de 2014. 

 

As prioridades de atendimento atuais são preenchimento de parte do quadro das quatro universidades 

mais novas, criadas em 2013; expansão referente aos cursos de medicina; ampliação de campus e 

regularização de déficit de técnico-administrativos decorrentes de decisões judiciais. É uma conquista 

do MEC e do MP que soma pontos à educação brasileira. 

 

Recursos – No último dia 5, o MEC autorizou a liberação de R$ 1,2 bilhão para as universidades e 

institutos federais em todo o país. O valor corresponde ao repasse financeiro para as instituições 

federais, a 100% da assistência estudantil, ao aumento de 5 pontos percentuais no limite de empenho 

do orçamento para custeio e 10 pontos percentuais para investimento. Dessa forma, o limite para 

empenho liberado de custeio aumenta de 80% para 85% e de investimento de 50% para 60%. “Estamos 

cumprindo rigorosamente o nosso compromisso assumido com os reitores, garantindo os recursos para 

custeio, investimento, retomada de obras paralisadas e a assistência estudantil”, afirmou o ministro. 

 

Desde o início do ano de 2017, o MEC repassou R$ 5,8 bilhões em recursos financeiros e R$ 7,8 

bilhões de limite para empenho, ambos discricionários, para as instituições federais vinculadas à pasta. 

Além desses recursos, a pasta já liberou para as universidades e institutos federais o valor de R$ 43,51 

bilhões para o custeio da folha de pagamento de pessoal. 

 



 
ENSINO SUPERIOR 

A atual gestão assumiu o MEC, em maio de 2016, com corte no orçamento da Educação de R$ 6,4 

bilhões e conseguiu retomar R$ 4,7 bilhões garantindo a normalização de pagamentos, repasses e a 

retomada de obras em universidades e institutos do País. No corte de recursos para a Educação feito 

pelo governo anterior, o limite de empenho disponível foi menor do que o assegurado para este ano. 

“Concluímos 2016 com 100% do custeio liberado. O que não acontecia há dois anos. Este ano já 

asseguramos 85% e estamos trabalhando para chegar aos 100%”, afirmou Mendonça Filho, 

reafirmando o compromisso em assegurar um bom funcionamento para as universidades e institutos 

federais. O MEC já informou à Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 

Superior (Andifes) que o orçamento de custeio para as universidades federais em 2018 está 

assegurado em 100% do previsto na Lei Orçamentária Anual de 2017. 
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